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EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 

ACIDENTE, DOENÇA OU MOLÉSTIA SEM RELAÇÃO DE CAUSA 
E EFEITO COM A ATIVIDADE CASTRENSE. ART. 108, VI, DA LEI 
N. 6.880/1980. REINTEGRAÇÃO. ADVENTO DA LEI 
N. 13.954/2019. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DOS 
MILITARES. CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA DE 
TRATO SUCESSIVO. CONDIÇÃO REBUS SIC STANTIBUS. 
INCIDÊNCIA DA NORMA DE DIREITO INTERTEMPORAL. 
POSSIBILIDADE DE LICENCIAMENTO CONDICIONADO AO 
ENCOSTAMENTO DO MILITAR

.I - Trata-se de recurso especial interposto pela União com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região que determinou 
a reintegração do militar ao Exército Brasileiro.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, pelo Tribunal a quo, não se constata a alegada omissão da 
questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, a ausência de 
previsão, pela Lei n. 6.880/1980, de concessão de reintegração para 
tratamento médico com direito à remuneração, tendo o julgador 
abordado o ponto no acórdão recorrido.

III - Antes de adentrar na possibilidade do licenciamento de 
militar temporário acometido de alguma doença ou lesão, ou mesmo no 
cabimento de sua reintegração às fileiras do Exército, com recebimento 
de soldo, é preciso estabelecer a sua legislação de regência, uma vez 
que, no lapso temporal entre o desligamento (27/2/2019) e o acórdão 
que determinou a reintegração (5/8/2021), houve alteração do Estatuto 
dos Militares, Lei n. 6.880/1980, promovida pela Lei n. 13.954/2019. 
Para tanto, faz-se necessária a análise da natureza jurídica formada 
com a determinação de reintegração.

IV - A partir do momento em que ocorre o retorno do militar 
às fileiras do Exército brasileiro, restabelece-se o vínculo estatutário 
entre a Administração Pública e o recorrido, decorrendo daí o 
surgimento de obrigações para ambas as partes: para um, a submissão 
ao tratamento médico prescrito e para o outro, grosso modo, o 
pagamento do soldo. Essas obrigações renovam-se mês a mês, 
caracterizando a chamada relação de trato sucessivo, conceituada como 
aquela que se prolonga no tempo, mediante prestações periódicas ou 
reiteradas.

V - Havendo alteração legislativa enquanto essa relação 
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jurídica ainda produz efeitos, é preciso observar o que determina o art. 
6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que prescreve 
a aplicação geral e imediata da nova lei, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Para o tipo de obrigação 
em que os efeitos da relação jurídica se protraem no tempo, tem-se, 
segundo as teorias objetivistas do direito intertemporal, que as 
alterações normativas incidem imediatamente, alcançando os efeitos 
futuros das situações nascidas sob a égide da lei anterior. Isso quer 
dizer que a nova lei governa não apenas as relações nascidas na sua 
vigência, mas também as já constituídas que desenvolvam efeitos 
futuros no domínio da nova lei.

VI - É preciso atentar, no entanto, se as exceções à 
incidência geral e imediata da nova lei trazidas pelo art. 6º, quais sejam 
o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, seriam 
capazes de afastar a regência da nova lei aos efeitos da relação jurídica 
produzidos sob a sua vigência. Para isso, traz-se à baila tese fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal em julgamento de repercussão geral 
(RE 563.708, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 2/5/2013, Tema 24), 
no qual se firmou o entendimento de que não há direito adquirido a 
regime jurídico. Dessa forma, havendo uma mudança no regime 
jurídico a que está submetido o militar, entende-se que a nova 
conformação legal atinge a relação jurídica em andamento, uma vez 
que a condição de reintegrado não se incorpora ao patrimônio jurídico 
do recorrido, o que afasta a consideração de existir direito adquirido.

VII - Esse entendimento ainda é reforçado quando se 
observa que a relação jurídica estabelecida submete-se à condição 
rebus sic stantibus. Conforme consta do próprio acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo, a manutenção da qualidade de reintegrado só 
permanece enquanto estiver seguindo o tratamento de saúde 
recomendado até o seu estabelecimento. No momento em que se 
conjuga a relação jurídica de trato sucessivo à condição rebus sic 
stantibus, tem-se que a eficácia do pronunciamento judicial só 
permanece enquanto não alteradas as condições fáticas e jurídicas que 
a embasaram (AgReg no RE 897.624, Ministro Dias Toffoli, DJe 
18/5/2016). No caso em análise, entre o momento em que foi deferida a 
tutela recursal de reintegração e o proferimento do acórdão, houve 
mudança de regramento no regime jurídico a que estava submetido o 
militar capaz de alterar a condição jurídica que a embasou, o que, por si 
só, já era responsável pela aplicação da nova legislação.

VIII - De acordo com seu art. 3º, II, militares temporários são 
incorporados às Forças Armadas para a prestação de serviço, 
obrigatório ou voluntário, durante os prazos previstos na lei que trata 
de serviço militar ou durante as prorrogações desses prazos, 
expressamente ressalvada a impossibilidade de aquisição de 
estabilidade, passando, após o seu desligamento, à reserva não 
remunerada (§ 3º do art. 3º).

IX - Previsto no art. 94 como forma de exclusão do serviço 
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ativo, o licenciamento ex officio do militar temporário ocorre quando 
há a conclusão do tempo de serviço, conveniência do serviço ou a bem 
da disciplina (art. 121, § 3º, da Lei n. 6.880/1980), consistindo em ato 
discricionário da Administração Militar, havendo expressa previsão de 
que o militar licenciado não tem direito a nenhuma remuneração (art 
121, § 4º).

X - De acordo com o que foi firmado pelas instâncias 
inferiores, a moléstia que acometeu o militar não possui relação de 
causa e efeito com o serviço castrense, incidindo, portanto, no inciso 
VI do art. 108. Uma vez que estabelecida essa premissa, parte-se para a 
análise do art. 111, que trata do militar julgado definitivamente incapaz 
por uma das razões elencadas no inciso VI. De pronto, afasta-se a 
possibilidade de reforma do militar, uma vez que a doença acometida 
não o tornou inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho, público ou privado. Assim, aplica-se o disposto 
no § 2º do art. 111, que determina o licenciamento do militar 
temporário que não for considerado inválido.

XI - Logo, é de se constatar que o novel estatuto permite o 
licenciamento do militar temporário, mesmo que acometido por 
acidente ou doença sem relação de causalidade com a atividade 
castrense. Contudo, a legislação não desampara aquele que, inserido na 
situação descrita, é efetivamente licenciado das Forças Armadas. 
O militar temporário licenciado classificado como incapaz para o 
exercício de atividades militares, mas apto para a prática de trabalho 
privado, deve ser colocado em encostamento, a fim de que receba 
tratamento médico adequado até a sua integral recuperação. 
Ressalta-se, contudo, que a sua condição de encostado não dá ensejo 
ao recebimento de soldo. E isso se mostra compatível com a função 
social da norma, tendo em vista que a incapacidade laboral é apenas 
parcial, restrita às atividades desenvolvidas no âmbito castrense, que se 
sabe possuir especificidades e exigências próprias, sendo a parte capaz 
de auferir renda por meio de trabalho exercido na iniciativa privada.

XII - Necessário fazer um distinguishing do que decidido 
pela Corte Especial no julgamento do EResp n. 1.123.371/RS, relator 
para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, tendo em vista que as 
considerações ali apostas sobre as restrições que haveria para o 
licenciamento de militar temporário foram tomadas antes das 
modificações trazidas pela Lei n. 13.945/2019.

XIII - Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
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Brasília (DF), 25 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

 

REsp 1997556 

 2022/0109894-7 Página  4 de 4 

Documento eletrônico VDA36354674 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 25/04/2023 18:14:48
Código de Controle do Documento: DFFFF924-2F81-4793-BB17-051B7845ADA6



RECURSO ESPECIAL Nº 1997556 - PE (2022/0109894-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DENISON BATISTA CIPRIANO DA LUZ
ADVOGADO : ARLINDO EDUARDO DE LIMA JUNIOR - PE035648
 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
ACIDENTE, DOENÇA OU MOLÉSTIA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM A ATIVIDADE CASTRENSE. ART. 108, VI, DA LEI 
N. 6.880/1980. REINTEGRAÇÃO. ADVENTO DA LEI N. 13.954/2019. 
ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DOS MILITARES. 
CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO 
SUCESSIVO. CONDIÇÃO REBUS SIC STANTIBUS. INCIDÊNCIA DA 
NORMA DE DIREITO INTERTEMPORAL. POSSIBILIDADE DE 
LICENCIAMENTO CONDICIONADO AO ENCOSTAMENTO DO 
MILITAR.

I - Trata-se de recurso especial interposto pela União com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região que determinou a 
reintegração do militar ao Exército Brasileiro.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se constata a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a ausência de previsão, pela Lei 
n. 6.880/1980, de concessão de reintegração para tratamento médico com 
direito à remuneração, tendo o julgador abordado o ponto no acórdão 
recorrido.

III - Antes de adentrar na possibilidade do licenciamento de 
militar temporário acometido de alguma doença ou lesão, ou mesmo no 
cabimento de sua reintegração às fileiras do Exército, com recebimento de 
soldo, é preciso estabelecer a sua legislação de regência, uma vez que, no 
lapso temporal entre o desligamento (27/2/2019) e o acórdão que 
determinou a reintegração (5/8/2021), houve alteração do Estatuto dos 
Militares, Lei n. 6.880/1980, promovida pela Lei n. 13.954/2019. Para 
tanto, faz-se necessária a análise da natureza jurídica formada com a 
determinação de reintegração.



IV - A partir do momento em que ocorre o retorno do militar às 
fileiras do Exército brasileiro, restabelece-se o vínculo estatutário entre a 
Administração Pública e o recorrido, decorrendo daí o surgimento de 
obrigações para ambas as partes: para um, a submissão ao tratamento 
médico prescrito e para o outro, grosso modo, o pagamento do soldo. Essas 
obrigações renovam-se mês a mês, caracterizando a chamada relação de 
trato sucessivo, conceituada como aquela que se prolonga no tempo, 
mediante prestações periódicas ou reiteradas.

V - Havendo alteração legislativa enquanto essa relação jurídica 
ainda produz efeitos, é preciso observar o que determina o art. 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que prescreve a aplicação geral 
e imediata da nova lei, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. Para o tipo de obrigação em que os efeitos da 
relação jurídica se protraem no tempo, tem-se, segundo as teorias 
objetivistas do direito intertemporal, que as alterações normativas incidem 
imediatamente, alcançando os efeitos futuros das situações nascidas sob a 
égide da lei anterior. Isso quer dizer que a nova lei governa não apenas as 
relações nascidas na sua vigência, mas também as já constituídas que 
desenvolvam efeitos futuros no domínio da nova lei.

VI - É preciso atentar, no entanto, se as exceções à incidência 
geral e imediata da nova lei trazidas pelo art. 6º, quais sejam o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, seriam capazes de afastar a 
regência da nova lei aos efeitos da relação jurídica produzidos sob a sua 
vigência. Para isso, traz-se à baila tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento de repercussão geral (RE 563.708, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 2/5/2013, Tema 24), no qual se firmou o entendimento 
de que não há direito adquirido a regime jurídico. Dessa forma, havendo 
uma mudança no regime jurídico a que está submetido o militar, entende-se 
que a nova conformação legal atinge a relação jurídica em andamento, uma 
vez que a condição de reintegrado não se incorpora ao patrimônio jurídico 
do recorrido, o que afasta a consideração de existir direito adquirido.

VII - Esse entendimento ainda é reforçado quando se observa 
que a relação jurídica estabelecida submete-se à condição rebus sic 
stantibus. Conforme consta do próprio acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo, a manutenção da qualidade de reintegrado só permanece enquanto 
estiver seguindo o tratamento de saúde recomendado até o seu 
estabelecimento. No momento em que se conjuga a relação jurídica de trato 
sucessivo à condição rebus sic stantibus, tem-se que a eficácia do 
pronunciamento judicial só permanece enquanto não alteradas as condições 
fáticas e jurídicas que a embasaram (AgReg no RE 897.624, Ministro Dias 
Toffoli, DJe 18/5/2016). No caso em análise, entre o momento em que foi 
deferida a tutela recursal de reintegração e o proferimento do acórdão, 
houve mudança de regramento no regime jurídico a que estava submetido o 
militar capaz de alterar a condição jurídica que a embasou, o que, por si só, 



já era responsável pela aplicação da nova legislação.

VIII - De acordo com seu art. 3º, II, militares temporários são 
incorporados às Forças Armadas para a prestação de serviço, obrigatório ou 
voluntário, durante os prazos previstos na lei que trata de serviço militar ou 
durante as prorrogações desses prazos, expressamente ressalvada a 
impossibilidade de aquisição de estabilidade, passando, após o seu 
desligamento, à reserva não remunerada (§ 3º do art. 3º).

IX - Previsto no art. 94 como forma de exclusão do serviço ativo, 
o licenciamento ex officio do militar temporário ocorre quando há a 
conclusão do tempo de serviço, conveniência do serviço ou a bem da 
disciplina (art. 121, § 3º, da Lei n. 6.880/1980), consistindo em ato 
discricionário da Administração Militar, havendo expressa previsão de que 
o militar licenciado não tem direito a nenhuma remuneração (art 121, § 4º).

X - De acordo com o que foi firmado pelas instâncias inferiores, 
a moléstia que acometeu o militar não possui relação de causa e efeito com 
o serviço castrense, incidindo, portanto, no inciso VI do art. 108. Uma vez 
que estabelecida essa premissa, parte-se para a análise do art. 111, que trata 
do militar julgado definitivamente incapaz por uma das razões elencadas no 
inciso VI. De pronto, afasta-se a possibilidade de reforma do militar, uma 
vez que a doença acometida não o tornou inválido, isto é, impossibilitado 
total e permanentemente para qualquer trabalho, público ou privado. Assim, 
aplica-se o disposto no § 2º do art. 111, que determina o licenciamento do 
militar temporário que não for considerado inválido.

XI - Logo, é de se constatar que o novel estatuto permite o 
licenciamento do militar temporário, mesmo que acometido por acidente ou 
doença sem relação de causalidade com a atividade castrense. Contudo, a 
legislação não desampara aquele que, inserido na situação descrita, é 
efetivamente licenciado das Forças Armadas. O militar temporário 
licenciado classificado como incapaz para o exercício de atividades 
militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser colocado em 
encostamento, a fim de que receba tratamento médico adequado até a sua 
integral recuperação. Ressalta-se, contudo, que a sua condição de encostado 
não dá ensejo ao recebimento de soldo. E isso se mostra compatível com a 
função social da norma, tendo em vista que a incapacidade laboral é apenas 
parcial, restrita às atividades desenvolvidas no âmbito castrense, que se sabe 
possuir especificidades e exigências próprias, sendo a parte capaz de auferir 
renda por meio de trabalho exercido na iniciativa privada.

XII - Necessário fazer um distinguishing do que decidido pela 
Corte Especial no julgamento do EResp n. 1.123.371/RS, relator para 
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, tendo em vista que as 
considerações ali apostas sobre as restrições que haveria para o 
licenciamento de militar temporário foram tomadas antes das modificações 
trazidas pela Lei n. 13.945/2019.



XIII - Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, Denison Batista Cipriano da Luz, em 1/3/2019, ajuizou ação 

ordinária contra a União, com valor da causa atribuído em R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais), objetivando sua reintegração às Forças Armadas para tratamento médico e 

posterior reforma, com recebimento de vencimentos, bem como indenização por danos 

morais.

Narra ter sido incorporado às Forças Armadas - Exército Brasileiro, quando 

passou a sentir fortes dores no joelho em 2018, durante a realização da marcha, e que, na 

oportunidade, o procedimento adotado pela corporação militar não atendeu à legislação 

vigente à época, ao não registrar a ocorrência, prescrever fisioterapia e ainda dificultar o 

tratamento.

Alega que o médico ortopedista particular que o atendeu indicou sua 

incapacidade laborativa por pelo menos trinta dias, oportunidade em que foram 

constatados problemas compatíveis com o desgaste físico acentuado pela atividade 

militar. E que, em vez de ser colocado como adido para fins de tratamento médico, com 

percepção de vencimentos, foi licenciado em fevereiro de 2019.

Sustentou assim ser devido o pagamento dos vencimentos não pagos desde o 

licenciamento.

Deu-se à causa o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em fevereiro de 

2019.



A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para determinar o 

encostamento do autor para fins de tratamento médico, sem direito à remuneração, 

permanecendo nessa condição até o término do tratamento.

Interposta apelação, em que houve o deferimento do pedido de antecipação de 

tutela recursal, que determinou a reintegração do autor ao Exército Brasileiro, o Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região deu parcial provimento ao recurso, em acórdão assim 

ementado (fls. 430-431):

 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO LICENCIADO POR TÉRMINO 

DO PRAZO MÁXIMO DE PERMANÊNCIA. REINTEGRAÇÃO. ECLOSÃO DE 
ENFERMIDADESORTOPÉDICAS DURANTE SERVIÇO MILITAR. EXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE CAUSA EEFEITO COM A ATIVIDADE CASTRENSE. PERÍCIA 
MÉDICA. INCAPACIDADE PARCIAL. CONTINUIDADE DO TRATAMENTO 
MÉDICO HOSPITALAR. REINTEGRAÇÃO, COMO ADIDO, COM PERCEPÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO, ENQUANTO ESTIVER SEGUINDO O TRATAMENTO 
RECOMENDADO. POSSIBILIDADE. Art. 84 DA LEI 6.880/80 E PRECEDENTE. 
DANOS MORAIS. INEXISTENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O PROVEITO ECONÔMICO 
OBTIDO POR CADA PARTE, NOS TERMOS DO ART. 85, § 3º, I, C/C § 14, DO CPC. 
SUSPENSA A EXIGIBILIDADE DA VERBA HONORÁRIA EM RELAÇÃO AO 
APELANTE, NOS TERMOS DO ART. 98, § 3º, CPC. PARCIAL PROVIMENTO DA 
APELAÇÃO

1. Apelação cível interposta pelo autor, ex-militar temporário, em face de sentença 
proferida pelo Juízo da 21ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, que julgou 
parcialmente procedente o pedido para determinar o encostamento do autor para fins de 
tratamento médico, sem direito à remuneração.

2. Requereu reintegração ao Exército, na condição de adido remunerado, pois no 
exercício de atividade militar sofreu dores no joelho, ocasião em que foi diagnosticado ser 
portador de enfermidades ortopédicas.

3. Concedida tutela recursal determinando a reintegração do apelante ao Exército 
Brasileiro na condição de adido.

4. O apelante foi incorporado em 01/03/2011 e licenciado em 28/02/2019, em razão 
de ter completado 8 (oito) anos de serviço público, tempo máximo para permanência de 
militares temporários.

5. Perícia médica confirmou ser portador de enfermidades ortopédicas (condropatia 
patelar joelhos + bursite e tendinopatia ombro esquerdo) que eclodiram durante a prestação 
do serviço militar, sendo temporárias, não importando invalidez e com possibilidade de 
reabilitação completa. Incapacidade para as atividades militares, para a vida civil e para o 
trabalho é parcial a depender da atividade.

6. Militar temporário acometido de enfermidade no exercício da atividade castrense, 
além da reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar, na condição 
de adido, lhe é assegurada apercepção do soldo. Art. 84, da Lei 6.880/80 (Estatuto dos 
Militares) e precedentes.

7. Dano moral não se mostra latente, inexistindo qualquer ilícito que justifique o 
pagamento de indenização; a uma, porque o licenciamento do autor foi por conclusão do 
tempo máximo de permanência de militares temporários, e em inspeção de saúde para fins 
de licenciamento recebeu parecer "Apto A"; aduas, porque no laudo pericial foi consignado 
que as lesões até já poderiam existir, mas a clínica de dor deve ter sido intensificada pelo 
esforço durante as atividades do serviço militar.

8. Parcial provimento da apelação para determinar a reintegração do apelante ao 



Exército Brasileiro, na condição de adido, com percepção de remuneração, para fins de 
tratamento de saúde e enquanto estiver seguindo o tratamento recomendado até seu 
restabelecimento. Honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o 
proveito econômico obtido por cada parte, nos termos do art. 85, §3º, I, c/c §14, do CPC. 
Suspensa a exigibilidade da verba honorária em relação ao apelante, nos termos do art. 98, § 
3º, CPC.

9. Parcial provimento da apelação.
 
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a União interpôs o 

presente recurso especial, apontando violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, 

sustentando, em síntese, que o acórdão recorrido deixou de se manifestar sobre questão 

essencial ao deslinde da controvérsia.

Sustenta ainda ofensa aos arts. 50, IV, a, 94, V, 106, II, a e b, 108, I a V, 109, 

§§ 1º, 2º, e 3º, 111, §§ 1º e 2º e 121 da Lei n. 6.880/1980, com redação dada pela Lei 

n. 13.945/2019, e 31, §§ 6º, 7º e 8º, da Lei n. 4.375/1964, c/c o 109, § 3º, da Lei 

n. 6.880/1980, com redação dada pela Lei n. 13.954/2019, e art. 149 do Decreto 

n. 57.654/1966.

É o relatório.

 

 

VOTO

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a 

quo, não se constata a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 

qual seja, a ausência de previsão, pela Lei n. 6.880/1980, de concessão de reintegração 

para tratamento médico com direito à remuneração, tendo o julgador abordado a questão 

às fls. 427-429, consignando que:

 
A Lei 6.880/80 (Estatuto dos Militares), na data de licenciamento do autor, dispunha:
"Art. 50. São direitos dos militares: (...) IV - nas condições ou nas limitações impostas 

na legislação e regulamentação específicas: a) A estabilidade, quando praça com 10 (dez) ou 
mais anos de tempo de efetivo serviço; (...) e) a assistência médico-hospitalar para si e seus 



dependentes, assim entendida como o conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, 
conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços profissionais médicos, 
farmacêuticos e odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação de meios e os 
cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários; (...)

Art. 80. Agregação é a situação na qual o militar da ativa deixa de ocupar vaga na 
escala hierárquica de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, nela permanecendo sem 
número. (...)

Art. 82. O militar será agregado quando for afastado temporariamente do serviço 
ativo por motivo de: I - ter sido julgado incapaz temporariamente, após 1 (um) ano contínuo 
de tratamento; (...)  § 1° A agregação de militar nos casos dos itens I, II, III e IV é contada a 
partir do primeiro dia após os respectivos prazos e enquanto durar o evento. (...)

Art. 84. O militar agregado ficará adido, para efeito de alterações e remuneração, à 
organização militar que lhe for designada, continuando a figurar no respectivo registro, sem 
número, no lugar que até então ocupava. " (...)

Art. 121. O licenciamento do serviço ativo se efetua: I - a pedido; e II - ex officio . 
(...) §3º O licenciamento ex officio será feito na forma da legislação que trata do serviço 
militar e dos regulamentos específicos de cada Força Armada: a) por conclusão de tempo de 
serviço ou de estágio. (...)

 
No caso concreto, não há discussão acerca da enfermidade ter eclodido durante a 

prestação do serviço militar. O laudo pericial concluiu que a moléstia que acomete o autor 
(condropatia patelar joelhos + bursite e tendinopatia ombro esquerdo) é temporária, não 
importa invalidez e existe a possibilidade de reabilitação completa, bem como a 
incapacidade para as atividades militares, para a vida civil e para o trabalho é parcial a 
depender da atividade.

O Decreto nº 57.654/66, que regulamenta a lei do Serviço Militar - Lei nº 4.375/64, 
prevê o instituto da adição (art. 3º, "1") como o ato de manutenção da praça, antes de 
incluída ou depois de excluída, na Organização Militar, para fins específicos, declarados no 
próprio ato.

(...)
Por sua vez, há entendimento firmando pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que o militar temporário acometido de enfermidade no exercício da atividade castrense, 
além da reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar, na condição 
de adido, lhe é assegurada a percepção do soldo.

 
 

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou tão 

somente a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.



1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020.)
 
 

No mais, antes de adentrar na possibilidade do licenciamento de militar 

temporário acometido de alguma doença ou lesão, ou mesmo no cabimento de sua 

reintegração às fileiras do Exército, com recebimento de soldo, é preciso estabelecer a sua 

legislação de regência, uma vez que, no lapso temporal entre o desligamento (27/2/2019) 

e o acórdão que determinou a reintegração (5/8/2021), houve alteração do Estatuto dos 

Militares, Lei n. 6.880/1980, promovida pela Lei n. 13.954/2019. Para tanto, faz-se 

necessária a análise da natureza jurídica formada com a determinação de reintegração. 

A partir do momento em que ocorre o retorno do militar às fileiras do Exército 

brasileiro, restabelece-se o vínculo estatutário entre a Administração Pública e o 

recorrido, decorrendo daí o surgimento de obrigações para ambas as partes: para um, a 

submissão ao tratamento médico prescrito e para o outro, grosso modo, o pagamento do 

soldo. Essas obrigações renovam-se mês a mês, caracterizando a chamada relação de 

trato sucessivo, conceituada como aquela que se prolonga no tempo, mediante prestações 

periódicas ou reiteradas.  



Havendo alteração legislativa enquanto essa relação jurídica ainda produz 

efeitos, é preciso observar o que determina o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, que prescreve a aplicação geral e imediata da nova lei, respeitados o 

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. É preciso atentar que essa 

norma de direito intertemporal aplica-se às leis políticas, ou seja, àquelas de natureza 

constitucional, eleitoral e administrativa, de modo que, caso uma lei venha a estabelecer 

diferentes direitos e obrigações para os servidores do Estado, o seu alcance é geral.

Para o tipo de obrigação em que os efeitos da relação jurídica se protraem no  

tempo, tem-se, segundo as teorias objetivistas do direito intertemporal, que as alterações 

normativas incidem imediatamente, alcançando os efeitos futuros das situações nascidas 

sob a égide da lei anterior. Isso quer dizer que a nova lei governa não apenas as 

relações nascidas na sua vigência, mas também as já constituídas que desenvolvam 

efeitos futuros no domínio da nova lei.

É preciso atentar, no entanto, se as exceções à incidência geral e imediata da 

nova lei trazidas pelo art. 6º, quais sejam o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada, seriam capazes de afastar a regência da nova lei aos efeitos da relação 

jurídica produzidos sob a sua vigência. Para isso, traz-se à baila tese fixada pelo Supremo 

Tribunal Federal em julgamento de repercussão geral (RE 563.708, relatora Ministra 

Cármen Lúcia, DJe 2/5/2013, Tema 24), no qual se firmou o entendimento de que não há 

direito adquirido a regime jurídico.

Dessa forma, havendo uma mudança no regime jurídico a que está submetido 

o militar, entende-se que a nova conformação legal atinge a relação jurídica em 

andamento, uma vez que a condição de reintegrado não se incorpora ao patrimônio 

jurídico do recorrido, o que afasta a consideração de existir direito adquirido.

Esse entendimento ainda é reforçado quando se observa que a relação jurídica 



estabelecida submete-se à condição rebus sic stantibus. Conforme consta do próprio 

acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a manutenção da qualidade de reintegrado só 

permanece enquanto estiver seguindo o tratamento de saúde recomendado até o seu 

estabelecimento. 

No momento em que se conjuga a relação jurídica de trato sucessivo à 

condição rebus sic stantibus, tem-se que a eficácia do pronunciamento judicial só 

permanece enquanto não alteradas as condições fáticas e jurídicas que a embasaram 

(AgReg no RE 897.624, Ministro Dias Toffoli, DJe 18/5/2016). No caso em análise, entre 

o momento em que foi deferida a tutela recursal de reintegração e o proferimento 

do acórdão, houve mudança de regramento no regime jurídico a que estava submetido o 

militar capaz de alterar a condição jurídica que a embasou, o que, por si só, já era 

responsável pela aplicação da nova legislação.

Assim, configurada a relação jurídica de trato continuado, estabelecidas as 

normas de direito intertemporal e a condição rebus sic stantibus presente, entende-se que 

a resolução do caso posto deve ser feita a partir das normas presentes na Lei 

n. 13.954/2019.

O Estatuto dos Militares, após a alteração promovida pela Lei n. 13.954/2019, 

trouxe regramentos específicos para a categoria dos temporários, diferenciando-os dos de 

carreira. De acordo com seu art. 3º, II, militares temporários são incorporados às Forças 

Armadas para a prestação de serviço, obrigatório ou voluntário, durante os prazos 

previstos na lei que trata de serviço militar ou durante as prorrogações desses prazos, 

expressamente ressalvada a impossibilidade de aquisição de estabilidade, passando, após 

o seu desligamento, à reserva não remunerada (§ 3º do art. 3º).

Previsto no art. 94 como forma de exclusão do serviço ativo, o licenciamento 

ex officio do militar temporário ocorre quando há a conclusão do tempo de serviço, 



conveniência do serviço ou a bem da disciplina (art. 121, § 3º, da Lei n. 6.880/1980), 

consistindo em ato discricionário da Administração Militar, havendo expressa previsão de 

que o militar licenciado não tem direito a nenhuma remuneração (art 121, § 4º). 

No que tange às incapacidades que podem acometer o militar e suas 

consequências, assim dispõe a Lei n. 6.880/1980:

 
Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:
I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da ordem pública;
II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, ou 

enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações;
III - acidente em serviço;
IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de 

causa e efeito a condições inerentes ao serviço;
V - tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 

cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, 
pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar 
com base nas conclusões da medicina especializada; e 

VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com 
o serviço.

§ 1º Os casos de que tratam os itens I, II, III e IV serão provados por atestado de 
origem, inquérito sanitário de origem ou ficha de evacuação, sendo os termos do acidente, 
baixa ao hospital, papeleta de tratamento nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa 
utilizados como meios subsidiários para esclarecer a situação.

§ 2º Os militares julgados incapazes por um dos motivos constantes do item V deste 
artigo somente poderão ser reformados após a homologação, por Junta Superior de Saúde, 
da inspeção de saúde que concluiu pela incapacidade definitiva, obedecida à regulamentação 
específica de cada Força Singular.

Art. 109. O militar de carreira julgado incapaz definitivamente para a atividade militar 
por uma das hipóteses previstas nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 108 desta Lei 
será reformado com qualquer tempo de serviço. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ao militar temporário enquadrado em uma das 
hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 108 desta Lei.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao militar temporário enquadrado em uma das 
hipóteses previstas nos incisos III, IV e V do caput do art. 108 desta Lei se, 
concomitantemente, for considerado inválido por estar impossibilitado total e 
permanentemente para qualquer atividade laboral, pública ou privada. 

§ 3º O militar temporário que estiver enquadrado em uma das hipóteses previstas nos 
incisos III, IV e V do caput do art. 108 desta Lei, mas não for considerado inválido por não 
estar impossibilitado total e permanentemente para qualquer atividade laboral, pública ou 
privada, será licenciado ou desincorporado na forma prevista na legislação do serviço 
militar. 

Art. 110. O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado incapaz 
definitivamente por um dos motivos constantes dos incisos I e II do art. 108, será reformado 
com a remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao que possuir ou que possuía na ativa, respectivamente.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, IV e V do 
artigo 108, quando, verificada a incapacidade definitiva, for o militar considerado inválido, 
isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho.

§ 2º Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico imediato:
a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial e Suboficial ou 

Subtenente;
b) o de Segundo-Tenente, para Primeiro-Sargento, Segundo-Sargento e Terceiro-

Sargento; e



c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais praças constantes do Quadro a que se 
refere o artigo 16.

§ 3º Aos benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos poderão ser acrescidos 
outros relativos à remuneração, estabelecidos em leis especiais, desde que o militar, ao ser 
reformado, já satisfaça às condições por elas exigidas.

Art. 111. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos 
constantes do item VI do artigo 108 será reformado:

I - com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se oficial ou praça com 
estabilidade assegurada; e

II - com remuneração calculada com base no soldo integral do posto ou graduação, 
desde que, com qualquer tempo de serviço, seja considerado inválido, isto é, impossibilitado 
total e permanentemente para qualquer trabalho.

§ 1º O militar temporário, na hipótese prevista neste artigo, só fará jus à reforma se 
for considerado inválido por estar impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
atividade laboral, pública ou privada.

§ 2º Será licenciado ou desincorporado, na forma prevista na legislação pertinente, o 
militar temporário que não for considerado inválido. 

 
 

 De acordo com o que foi firmado pelas instâncias inferiores, a moléstia que 

acometeu o militar não possui relação de causa e efeito com o serviço castrense, 

incidindo, portanto, no inciso VI do art. 108. Uma vez que estabelecida essa premissa, 

parte-se para a análise do art. 111, que trata do militar julgado definitivamente incapaz 

por uma das razões elencadas no inciso VI.

De pronto, afasta-se a possibilidade de reforma do militar, uma vez que a 

doença acometida não o tornou inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente 

para qualquer trabalho, público ou privado. Assim, aplica-se o disposto no § 2º do art. 

111, que determina o licenciamento do militar temporário que não for considerado 

inválido. 

Logo, é de se constatar que o novel estatuto permite o licenciamento do militar 

temporário, mesmo que acometido por acidente ou doença sem relação de causalidade 

com a atividade castrense. Contudo, a legislação não desampara aquele que, inserido na 

situação descrita, é efetivamente licenciado das Forças Armadas. O art. 31 da Lei 

n. 4.375/1964, no tocante à questão analisada, assim dispõe:

 
Art. 31. O serviço ativo das Forças Armadas será interrompido:  
(...)
§ 2º A desincorporação ocorrerá:
a) por moléstia em conseqüência da qual o incorporado venha a faltar ao serviço 



durante 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, hipótese em que será excluído e terá sua 
situação militar fixada na regulamentação da presente Lei;

b) por aquisição das condições de arrimo após a incorporação, obedecidas as 
disposições de regulamentação da presente Lei;

c) por moléstia ou acidente que torne o incorporado definitivamente incapaz para o 
Serviço Militar; - o incorporado nessas condições será excluído e isento definitivamente do 
Serviço Militar;

d) por condenação irrecorrível, resultante de prática de crime comum de caráter 
culposo; o incorporado nessas condições será excluído, entregue à autoridade civil 
competente e terá sua situação militar fixada na regulamentação da presente Lei.

§ 6º Os militares temporários licenciados por término de tempo de serviço ou 
desincorporados que estejam na condição de incapazes temporariamente para o serviço 
militar em decorrência de moléstia ou acidente deverão ser postos na situação de 
encostamento, nos termos da legislação aplicável e dos seus regulamentos.  

§ 7º Não se aplica o disposto no § 6º deste artigo aos militares incapazes 
temporariamente em decorrência das hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 
108 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), ou que estejam 
temporariamente impossibilitados de exercer qualquer atividade laboral, pública ou privada. 
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

§ 8º O encostamento a que se refere o § 6º deste artigo é o ato de manutenção do 
convocado, voluntário, reservista, desincorporado, insubmisso ou desertor na organização 
militar, para fins específicos declarados no ato e sem percepção de remuneração. (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 2019)

 
 

Vê-se, portanto, que o militar temporário licenciado classificado como incapaz 
para o exercício de atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve 
ser colocado em encostamento, a fim de que receba tratamento médico adequado até a 
sua integral recuperação. Ressalta-se, contudo, que a sua condição de encostado não dá 
ensejo ao recebimento de soldo. E isso se mostra compatível com a função social da 
norma, tendo em vista que a incapacidade laboral é apenas parcial, restrita às atividades 
desenvolvidas no âmbito castrense, que se sabe possuir especificidades e exigências 
próprias, sendo a parte capaz de auferir renda por meio de trabalho exercido na iniciativa 
privada.

Necessário fazer um distinguishing do que decidido pela Corte Especial no 

julgamento do EResp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 

Marques, tendo em vista que as considerações ali apostas sobre as restrições que haveria 

para o licenciamento de militar temporário foram tomadas antes das modificações 

trazidas pela Lei n. 13.945/2019.

Dessa forma, entende-se cabível o licenciamento do militar temporário 

incidente no art. 108, VI, da Lei n. 6.880/1980, desde que encostado para fins de 

tratamento médico até sua total recuperação, nos termos da Lei n. 4.375/1964.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e dou-lhe provimento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6880.htm#art108i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6880.htm#art108i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6880.htm#art108i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6880.htm#art108i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13954.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13954.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13954.htm#art5


É o voto.
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